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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 47/97
de 26 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário António Chambers de Antas de Cam-
pos do cargo de embaixador de Portugal em Windhoek.

Assinado em 3 de Julho de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Julho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 48/97
de 26 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
José Gregório Faria Quiteres para o cargo de embai-
xador de Portugal em Londres.

Assinado em 3 de Julho de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Julho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 183/97
de 26 de Julho

Passados seis anos sobre a publicação do Decreto-Lei
n.o 105/90, de 23 de Março, urge adaptar a legislação
sobre o combate à dopagem no desporto aos desen-
volvimentos que entretanto se verificaram nesta matéria
a nível internacional.

É o caso, designadamente:

Da Carta Internacional Olímpica sobre a Dopagem
no Desporto;

Da Convenção Europeia contra a Dopagem, rati-
ficada pelo Governo Português.

Visa-se, com o presente diploma, adequar a legislação
portuguesa ao que é recomendado internacionalmente,
dotando o sistema desportivo português de instrumentos
jurídicos mais eficazes na prevenção e combate à
dopagem.

Aperfeiçoam-se, assim, as condições já existentes, em
função das disposições contidas no Decreto-Lei
n.o 105/90, de 23 de Março, cumprindo, deste modo,
os normativos vigentes em termos de defesa da ética
e da saúde dos desportistas e do próprio desporto.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Proibição de dopagem

1 — É proibida a dopagem a todos os praticantes ins-
critos nas federações desportivas, dentro e fora das com-
petições, bem como aos praticantes que participem em
provas ou manifestações desportivas realizadas na via
pública ou em recintos abertos ao público cuja utilização
dependa de licença de autoridade pública.

2 — Quando para a realização da prova seja neces-
sária licença de autoridade pública, não pode esta ser
concedida sem a verificação prévia de que no regula-
mento dessa prova é exigido o controlo antidopagem,
nos termos aprovados pelo Conselho Nacional Anti-
dopagem.

Artigo 2.o

Definições

1 — Para os efeitos do presente diploma:

a) Por dopagem entende-se a administração aos
praticantes desportivos ou o uso por estes de
classes farmacológicas de substâncias ou de
métodos constantes das listas aprovadas pelas
organizações desportivas nacionais e internacio-
nais competentes;

b) Por praticante desportivo entende-se a pessoa
que participe em actividades desportivas orga-
nizadas;

c) Por competição desportiva oficial entende-se
qualquer prova que esteja compreendida nos
quadros competitivos organizados no âmbito
das federações desportivas e ainda aquela que
inclua a participação do praticante desportivo
em representação do País;

d) Por períodos fora das competições entende-se
os intervalos de tempo entre as competições ao
longo de todo o ano.

2 — As listas referidas no presente artigo serão orga-
nizadas em conformidade com as listas estabelecidas
no quadro de convenções internacionais sobre a dopa-
gem no desporto a que Portugal aderiu ou venha a aderir
ou, na sua ausência, as listas mais exigentes estabelecidas
respectivamente pelo Comité Olímpico Internacional ou
pelas competentes federações internacionais.

Artigo 3.o

Outras substâncias ou métodos de dopagem

Para efeitos do presente diploma, são também con-
sideradas como dopantes as substâncias ou métodos de
dopagem que, embora não sendo susceptíveis de alterar
o rendimento desportivo do praticante, sejam usadas
para impedir ou dificultar a detecção de substâncias
dopantes.
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Artigo 4.o

Divulgação das listas de substâncias ou métodos de dopagem

1 — No âmbito das respectivas modalidades, as fede-
rações desportivas devem adaptar e dar publicidade às
listas das substâncias ou métodos de dopagem que sejam
considerados dopantes para efeitos dos artigos anterio-
res, as quais poderão ser diferentes para o controlo
durante as competições ou para os períodos fora destas.

2 — No controlo antidopagem fora de competição
será especialmente pesquisada a utilização de substân-
cias ou métodos de dopagem susceptíveis de produzir
efeitos de médio e longo prazos sobre o rendimento
desportivo do praticante, nomeadamente esteróides
anabolisantes.

3 — As listas referidas no n.o 1 do presente artigo
serão organizadas tendo por base classes farmacológicas
de agentes de dopagem ou de métodos de dopagem
interditos e conterão uma exemplificação, tão completa
quanto possível, de cada uma dessas classes.

4 — As listas referidas neste artigo figurarão em
anexo ao regulamento de controlo antidopagem apro-
vado por cada federação e serão revistas anualmente
ou sempre que as circunstâncias o aconselhem.

Artigo 5.o

Tratamento médico dos praticantes

1 — Todos aqueles que actuem no âmbito do sistema
desportivo, nomeadamente os profissionais de saúde,
devem, no que concerne ao tratamento médico de pra-
ticantes desportivos, observar as seguintes regras:

a) Não recomendar, não prescrever nem adminis-
trar medicamentos que contenham substâncias
dopantes, sempre que os mesmos possam ser
substituídos por outros que as não contenham;

b) Não recomendar, não prescrever nem colaborar
na utilização de outros métodos considerados
dopantes nos termos dos artigos anteriores;

c) Se tal não for possível, em função do estado
de saúde do praticante e dos produtos, substân-
cias ou métodos disponíveis para lhe acorrer,
informar o praticante, a organização desportiva
em que este esteja integrado e o Conselho
Nacional Antidopagem de que o medicamento
prescrito ou administrado contém substâncias
consideradas dopantes ou de que foi aconse-
lhada a utilização de um método de tratamento
tido como dopante.

2 — O não cumprimento das obrigações prescritas no
número anterior pelas entidades aí referidas não cons-
titui, só por si, causa de exclusão da eventual culpa do
praticante desportivo, sem prejuízo da responsabilidade
penal, civil ou disciplinar em que aquelas incorrerem.

3 — A violação das obrigações referidas por parte
de um médico ou farmacêutico será obrigatoriamente
participada às respectivas ordens.

Artigo 6.o

Controlo antidopagem em competição e fora de competição

1 — Todo aquele que participe em competições des-
portivas oficiais como praticante fica obrigado a sub-
meter-se ao controlo antidopagem, nos termos deste
diploma e do respectivo regulamento.

2 — A obrigação referida no número anterior
impende igualmente sobre aqueles praticantes no
período fora das competições, nomeadamente sobre os
que se encontrem em regime de alta competição,
devendo as respectivas acções de controlo processar-se
sem aviso prévio.

Artigo 7.o

Obrigatoriedade do controlo

1 — A recusa do praticante desportivo a submeter-se
ao controlo antidopagem ou a sua não comparência
nesse controlo quando indicado ou sorteado serão san-
cionadas com as penas previstas no n.o 1 do artigo 15.o
do presente diploma.

2 — Compete ao praticante desportivo informar-se,
junto do representante da entidade organizadora da acti-
vidade desportiva em que participe ou do responsável
pela equipa de controlo antidopagem, se o seu nome
foi indicado ou sorteado para se submeter ao controlo.

Artigo 8.o

Viciação das amostras no controlo antidopagem

1 — O responsável por qualquer acto que vise defrau-
dar o resultado do exame laboratorial, nomeadamente
através da substituição do produto a analisar ou da incor-
poração no mesmo de qualquer substância, incorre nas
penas previstas no n.o 1 do artigo 15.o do presente
diploma, no caso de se tratar de desportista, e nas penas
previstas no artigo 23.o, relativamente à co-responsa-
bilidade de outros agentes desportivos, ou ainda no esta-
tuto disciplinar da função pública, no caso de se tratar
de agente da Administração.

2 — A tentativa é punível com idênticas sanções.
3 — O apuramento, no competente procedimento, da

prática ou da tentativa de viciação da amostra imputável
ao praticante desportivo determina a sua suspensão pre-
ventiva, nos mesmos termos estabelecidos para os casos
de exame laboratorial positivo.

Artigo 9.o

Regulamentos federativos

1 — As federações desportivas ficam obrigadas a
adaptar regulamentos de controlo antidopagem que
prescrevam as normas a que se subordina tal controlo
no âmbito das respectivas modalidades e que sejam
conformes:

a) Às regras estabelecidas pelo presente diploma
e pelo diploma que o regulamentar;

b) Às normas estabelecidas no quadro de conven-
ções internacionais sobre a dopagem no des-
porto a que Portugal aderiu ou venha a aderir;

c) Às regras e orientações estabelecidas anual-
mente pelo Comité Olímpico Internacional e
pelas respectivas federações desportivas inter-
nacionais.

2 — O não cumprimento do disposto no número ante-
rior, a adopção de regulamento cujo registo seja re-
cusado pelo Conselho Nacional Antidopagem ou, em
geral, a não aplicação da legislação antidopagem impli-
cará, enquanto a situação se mantiver, a impossibilidade
de a federação em causa ser beneficiária de qualquer
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tipo de apoio público e a suspensão do estatuto de uti-
lidade pública desportiva, se se tratar de entidade que
dele seja titular.

Artigo 10.o

Princípios gerais dos regulamentos federativos antidopagem

1 — Os regulamentos referidos no artigo anterior
devem respeitar, nomeadamente, os seguintes princí-
pios:

a) O controlo antidopagem poderá ser feito quer
em competições desportivas quer fora destas,
devendo ser promovido, em regra, sem aviso
prévio, designadamente nos casos de controlo
fora de competição;

b) Será obrigatoriamente prevista a possibilidade
de controlo em competições que façam parte
de campeonatos nacionais e nos demais quadros
competitivos mais importantes de cada moda-
lidade;

c) Será obrigatoriamente prevista a aplicação de
sanções a todos os que violem as regras relativas
à confidencialidade das análises do controlo da
dopagem;

d) O factor «sorte» será decisivo na selecção dos
praticantes a submeter ao controlo, sem prejuízo
do recurso a outros critérios, formulados em
termos gerais e abstractos, ou da sujeição ao
controlo dos praticantes cujo comportamento,
em competição ou fora desta se tenha revelado
nitidamente anómalo do ponto de vista médico
ou desportivo;

e) Serão salvaguardadas as garantias de audiência
e defesa do indivíduo suspeito de infracção a
estes regulamentos.

2 — Os regulamentos a que se refere o número ante-
rior deverão estatuir, entre outras, sobre as seguintes
matérias:

a) Definição precisa dos quadros competitivos em
cujas provas se poderá realizar o controlo e,
bem assim, das circunstâncias em que terá lugar
o controlo fora de competição;

b) Definição dos métodos de selecção dos prati-
cantes a submeter a cada acção de controlo;

c) Definição das sanções disciplinares aplicáveis
aos responsáveis pela dopagem, quer se trate
de praticantes quer de outros agentes despor-
tivos;

d) Definição das sanções disciplinares aplicáveis a
todos os intervenientes no processo do controlo
antidopagem que violem a obrigação de con-
fidencialidade;

e) Tramitação dos procedimentos de inquérito e
disciplinar destinados a penalizar os agentes res-
ponsáveis pela dopagem, com indicação dos
meios e instâncias de recurso, garantindo igual-
mente que o órgão de instrução seja distinto
do órgão disciplinar;

f) Definição dos casos em que poderão ser pena-
lizados os clubes com fundamento em casos de
dopagem dos respectivos elementos e previsão
das sanções aplicáveis.

3 — Na aplicação das sanções a praticantes e outros
agentes desportivos, as federações desportivas deverão
ter em consideração todas as circunstâncias atenuantes

e agravantes, de harmonia com as recomendações do
Comité Olímpico Internacional ou das respectivas fede-
rações internacionais.

Artigo 11.o

Comité Olímpico de Portugal

O disposto nos artigos 4.o, 9.o e 10.o é aplicável, com as
necessárias adaptações, ao Comité Olímpico de Portugal.

Artigo 12.o

Instância de recurso

As federações desportivas devem dispor de uma ins-
tância de recurso para a qual o agente desportivo arguido
como responsável pela dopagem detectada possa recor-
rer, a qual deverá ser uma entidade diversa e indepen-
dente da que o sancionou em 1.a instância.

Artigo 13.o

Efeitos da verificação da dopagem

Qualquer resultado positivo de um exame laboratorial
efectuado no âmbito do controlo antidopagem dará ori-
gem, obrigatoriamente, a consequências disciplinares e,
nos casos em que tal for previsto, a consequências
desportivas.

Artigo 14.o

Consequências desportivas da dopagem

1 — São, nomeadamente, consequências desportivas
da detecção da dopagem a imediata invalidação dos
resultados desportivos obtidos, no caso de se tratar de
modalidade desportiva individual.

2 — Tratando-se de modalidade colectiva, compete
às federações estabelecer o quadro das consequências
desportivas resultantes da detenção de praticantes dopa-
dos, em termos adequados às respectivas modalidades.

Artigo 15.o

Sanções disciplinares aplicáveis aos praticantes

1 — Em relação aos praticantes desportivos, as con-
sequências disciplinares do resultado positivo de um
exame laboratorial efectuado no âmbito do controlo
antidopagem são as seguintes:

a) De 6 meses a 2 anos de suspensão da actividade
desportiva, no caso de primeira infracção;

b) De 2 a 4 anos de suspensão da actividade des-
portiva, no caso de segunda infracção;

c) De 10 a 20 anos de suspensão da actividade
desportiva, no caso de terceira infracção.

2 — As penas referidas no número anterior poderão
ser atenuadas, extraordinariamente, se, ouvido o Con-
selho Nacional Antidopagem, este, mediante parecer
escrito e fundamentado, recomendar tal atenuação.

3 — A atenuação extraordinária referida no número
anterior poderá consistir quer na aplicação de uma pena
de escalão inferior quer na aplicação de uma pena infe-
rior ao limite referido na alínea a) do n.o 1.

4 — A atenuação extraordinária a que se refere o
presente artigo assentará na natureza da substância
detectada e só será proposta nos casos em que as orien-
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tações do Comité Olímpico Internacional, atendendo
a tal facto, recomendem a aplicação de penas inferiores
às previstas no n.o 1.

5 — As federações desportivas podem adoptar uma
escala sancionatória mais grave do que a referida no
n.o 1, quando as respectivas federações internacionais
estabeleçam a aplicação de penas superiores às previstas
no presente diploma.

Artigo 16.o

Praticantes em regime de alta competição

1 — Em relação aos praticantes desportivos que sejam
abrangidos pelo regime de alta competição, as penas
disciplinares referidas no artigo anterior serão acom-
panhadas, acessoriamente, das seguintes medidas:

a) Suspensão da integração no regime de alta com-
petição pelo prazo de dois anos ou enquanto
durar a sanção aplicada, na primeira infracção;

b) Cancelamento definitivo da integração no regime
de alta competição, na segunda infracção.

2 — A aplicação das medidas acessórias referidas no
presente artigo pode beneficiar de atenuação extraor-
dinária da pena referida no artigo anterior, aplicando-
-se-lhe, com as necessárias adaptações, o mesmo regime.

Artigo 17.o

Audição do Conselho Nacional Antidopagem
para atenuação extraordinária da pena

1 — A audição do Conselho Nacional Antidopagem,
nos casos em que se pretenda a atenuação extraordinária
da pena, poderá ser requerida, após dedução da nota
de culpa e até decisão disciplinar final federativa do
respectivo procedimento, pelo praticante, pelo clube ou
pela federação respectiva.

2 — Requerida a audição do Conselho Nacional Anti-
dopagem, este órgão deve pronunciar-se obrigatoria-
mente no prazo de 30 dias.

3 — Não pode ser proferida decisão antes de ser emi-
tido o parecer ou decorrido o prazo referidos no número
anterior.

Artigo 18.o

Comunicação das sanções aplicadas e registo

1 — Para efeitos de registo e organização do processo
individual, as federações desportivas comunicarão ao
Conselho Nacional Antidopagem, no prazo de oito dias,
as sanções que aplicarem aos agentes desportivos que
forem julgados culpados de infracção à regulamentação
sobre dopagem.

2 — As federações desportivas devem igualmente
comunicar ao Conselho Nacional Antidopagem os con-
trolos a que os praticantes desportivos filiados na res-
pectiva modalidade foram submetidos, em território
nacional ou no estrangeiro.

Artigo 19.o

Tramitação do controlo antidopagem

1 — O controlo antidopagem consiste numa operação
de recolha de líquido orgânico do praticante desportivo,
simultaneamente guardado em dois recipientes, desig-
nados como A e B, para exame laboratorial.

2 — A operação de recolha é executada nos termos
previstos no diploma referido no artigo 34.o e a ela
assistirão, querendo, o médico ou delegado dos clubes
a que pertençam os praticantes ou, na sua falta, quem
estes indiquem para o efeito.

3 — À referida operação poderá ainda assistir, que-
rendo, um representante da federação respectiva.

4 — O exame laboratorial compreende:

a) A análise ao líquido orgânico contido no reci-
piente A (primeira análise);

b) A análise ao líquido orgânico contido no reci-
piente B (segunda análise), quando o resultado
da análise mencionada na alínea anterior indicie
a suspeita da prática de dopagem;

c) Outros exames complementares, a definir pela
comissão técnica, de acordo com o artigo 21.o

Artigo 20.o

Obrigatoriedade da segunda análise

1 — Indiciada a dopagem na primeira análise, será
do facto notificada a federação desportiva a que per-
tença o titular da amostra analisada.

2 — A federação desportiva notificada informará do
facto o titular da amostra ou o seu clube, mencionando
expressamente:

a) O resultado positivo da primeira análise;
b) O dia e a hora da realização da segunda análise;
c) A faculdade de o praticante em causa ou o seu

clube se encontrarem presentes ou se fazerem
representar no acto da segunda análise, bem
como o de nomearem peritos para acompanhar
a realização dessa diligência.

3 — A federação desportiva notificada pode igual-
mente, se o pretender, fazer-se representar no acto da
segunda análise.

4 — Os prazos para a realização da segunda análise
e para as notificações a que se referem os números
anteriores serão fixados pelo diploma regulamentar pre-
visto no artigo 34.o

5 — Os encargos da segunda análise, caso esta revele
resultado positivo, serão da responsabilidade do titular
da amostra a analisar.

6 — As consequências desportivas e disciplinares
referidas neste diploma só serão desencadeadas se o
resultado da segunda análise for positivo, confirmando
o teor da primeira análise, devendo todos os interve-
nientes no processo manter a mais estrita confidencia-
lidade até que tal confirmação seja obtida.

Artigo 21.o

Exames complementares

1 — Para além do disposto no artigo anterior, sempre
que os indícios de positividade detectados possam ser
atribuídos a causas fisiológicos ou patológicas, os resul-
tados devem ser remetidos à comissão técnica prevista
no n.o 5 do artigo 25.o para elaboração de um relatório
a submeter ao Conselho Nacional Antidopagem, que
deliberará sobre a existência ou não de dopagem.

2 — Da intervenção da comissão técnica deve ser
dado conhecimento à federação e ao praticante titular
da amostra, o qual é obrigado a submeter-se aos exames
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que lhe forem determinados, incorrendo, caso não o
faça, nas sanções cominadas para a recusa do controlo
antidopagem.

3 — Até à deliberação referida no n.o 1, todos os
intervenientes devem manter a mais estrita confiden-
cialidade.

Artigo 22.o

Suspensão preventiva do praticante

1 — O praticante em relação ao qual o resultado da
primeira análise for positivo será suspenso preventiva-
mente até decisão final do processo pela respectiva fede-
ração, salvo nos casos em que for determinada pela
comissão técnica a realização de exames médicos
complementares.

2 — A suspensão preventiva referida no número ante-
rior inibe o praticante de participar em competições
desportivas oficiais e será levada em conta na decisão
final do processo.

Artigo 23.o

Co-responsabilidade de outros agentes

1 — Para além do disposto no artigo 5.o, incumbe
em especial aos médicos e paramédicos e aos técnicos
que acompanham directamente a carreira desportiva de
um praticante velar por que este se abstenha de qualquer
forma de dopagem.

2 — Igual obrigação impende, com as necessárias
adaptações, sobre todos os agentes desportivos, bem
como sobre todos os que mantenham com o praticante
uma relação particularmente estreita, nomeadamente
de superintendência, de orientação ou de apoio.

3 — A obrigação referida nos números anteriores
inclui o dever de esclarecer o praticante sobre a natureza
de quaisquer substâncias, produtos ou métodos que lhe
sejam ministrados e de o manter informado dos que
sejam proibidos, bem como das suas consequências, e,
bem assim, no âmbito das respectivas responsabilidades
e tarefas, tomar todas as providências adequadas a desa-
conselhar e a prevenir o seu uso por parte daquele.

4 — No tocante aos técnicos e aos profissionais de
saúde, a obrigação referida nos números anteriores
inclui ainda o dever de fazer sujeitar a controlo anti-
dopagem os praticantes desportivos em relação aos quais
se suspeite que possam estar a utilizar produtos, subs-
tâncias ou métodos considerados dopantes.

5 — Sem prejuízo dos inquéritos extraordinários pre-
vistos na alínea i) do n.o 1 do artigo 26.o, a verificação
de um caso positivo de dopagem nos termos do n.o 6
do artigo 20.o determina automaticamente a abertura
de inquérito por parte da entidade competente com vista
a determinar a eventual existência de envolvimento e
o grau de responsabilidade solidária por parte dos agen-
tes desportivos referidos nos n.os 1 e 2, devendo, nomea-
damente, averiguar quanto ao modo de obtenção pelo
praticante da substância dopante.

6 — Todo aquele que, por qualquer forma, dificultar
ou impedir a realização de uma operação de controlo
antidopagem comete uma infracção, punível como con-
tra-ordenação com a coima prevista no número seguinte,
sem prejuízo da aplicação de outras sanções disciplinares
a estabelecer no regulamento da modalidade, no caso
de um agente desportivo.

7 — A infracção ao disposto nos números anteriores
constitui contra-ordenação punível com coima a fixar
entre 200 000$ e 750 000$, sem prejuízo de outros efeitos

sancionatórios estabelecidos nos diplomas que especial-
mente regularem a actividade do agente considerado
co-responsável pela dopagem.

8 — A instrução dos procedimentos por contra-or-
denação cabe ao Instituto Nacional do Desporto, sendo
a coima aplicada por despacho do presidente, rever-
tendo o respectivo produto para o financiamento das
campanhas de prevenção da dopagem.

9 — Os regulamentos federativos previstos nos arti-
gos 9.o e 10.o do presente diploma deverão especificar
as sanções disciplinares aplicáveis aos diversos agentes
desportivos cuja responsabilidade em actos de dopagem
se comprove, as quais, no caso de negligência, não pode-
rão ser inferiores às definidas quanto ao praticante e
deverão ser agravadas para o dobro, no caso de dolo.

Artigo 24.o

Conselho Nacional Antidopagem

Junto do Instituto Nacional do Desporto funciona
o Conselho Nacional Antidopagem, órgão responsável
pela organização e coordenação, a nível nacional, das
acções de combate à dopagem no desporto.

Artigo 25.o

Composição e funcionamento do Conselho Nacional Antidopagem

1 — O Conselho Nacional Antidopagem é composto
por:

a) O presidente do Instituto Nacional do Desporto,
que presidirá;

b) O director dos Serviços de Medicina Desportiva;
c) Dois representantes do Laboratório de Análises

de Dopagem e Bioquímica;
d) Um representante do Instituto Nacional da Far-

mácia e do Medicamento;
e) Três peritos das federações desportivas, indi-

cados pela Confederação do Desporto de Por-
tugal;

f) Um representante do Comité Olímpico de
Portugal.

2 — O presidente do Instituto Nacional do Desporto
poderá fazer-se substituir nas reuniões do Conselho.

3 — O Conselho reúne ordinariamente de dois em
dois meses e extraordinariamente sempre que for con-
vocado pelo presidente.

4 — A assessoria jurídica ao Conselho será prestada
pelo Instituto Nacional do Desporto.

5 — Junto do Conselho Nacional Antidopagem fun-
ciona uma comissão técnica, formada por peritos por
ele designados, à qual incumbe proceder aos exames
previstos no artigo 21.o do presente diploma e à con-
cepção e delineamento das campanhas antidopagem.

6 — O Conselho poderá solicitar o parecer de outros
peritos nacionais ou internacionais, sempre que o julgue
necessário.

Artigo 26.o

Competência do Conselho Nacional Antidopagem

Compete especificamente ao Conselho Nacional
Antidopagem:

a) Proceder ao registo dos regulamentos federa-
tivos do controlo antidopagem, verificada a sua
conformidade com o disposto no presente
diploma;



3795N.o 171 — 26-7-1997 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

b) Prestar às federações desportivas o apoio téc-
nico que por estas seja solicitado, quer na ela-
boração quer na aplicação dos respectivos regu-
lamentos antidopagem;

c) Emitir parecer fundamentado para efeitos de
atenuação extraordinária das penas, nos casos
referidos nos artigos 15.o e 16.o;

d) Estudar, em colaboração com as entidades res-
ponsáveis pelo sistema educativo e da hierarquia
desportiva, planos pedagógicos, designada-
mente campanhas de informação e educação,
com a finalidade de sensibilizar os agentes des-
portivos e os jovens em geral para os perigos
e a deslealdade da dopagem;

e) Estabelecer os planos anuais de controlo anti-
dopagem, durante as competições e fora delas,
e promover a sua aplicação;

f) Estudar e propor as medidas legislativas e admi-
nistrativas adequadas à prevenção e punição da
produção e do tráfico ilícitos de substâncias ou
produtos qualificados como dopantes, designa-
damente de esteróides anabolisantes;

g) Estudar e sugerir as medidas que visem a coor-
denação dos planos nacionais de luta contra a
dopagem com as orientações dos organismos
desportivos internacionais, bem como o cum-
primento das obrigações decorrentes de con-
vénios celebrados no mesmo âmbito;

h) Emitir recomendações gerais ou especiais sobre
procedimentos de prevenção e controlo da
dopagem, dirigidas às entidades que integram
o associativismo desportivo e aos agentes des-
portivos, seja por efeito de novas orientações
internacionais sobre a matéria seja na sequência
de processos de inquérito que revistam carac-
terísticas especialmente típicas ou em que os
inquiridos, mau grado o não apuramento de
culpa, devam ser objecto de aconselhamento;

i) Determinar e instruir a realização de inquéritos
extraordinários e dos inerentes controlos antido-
pagem, sempre que receba ou reúna fortes indí-
cios de procedimentos habituais ou continuados
de dopagem por parte de algum praticante ou
nalgum sector de actividade desportiva.

Artigo 27.o

Garantias do Conselho Nacional Antidopagem

1 — Os membros do Conselho Nacional Antidopa-
gem terão direito a senhas de presença por cada reunião
em que participem, em montante a fixar por despacho
conjunto do Ministro das Finanças e do membro do
Governo responsável pela área do desporto.

2 — Terão ainda direito a transportes e ajudas de
custo, sempre que se justifique, nos termos do fixado
para os funcionários públicos.

3 — Os encargos, bem como o apoio técnico, logístico
e material necessário ao funcionamento do Conselho,
serão suportados pelo Instituto Nacional do Desporto.

Artigo 28.o

Acções de controlo antidopagem

1 — A realização de acções de controlo antidopagem
processar-se-á de acordo com o que for definido pelo

Conselho Nacional Antidopagem e nos termos, desig-
nadamente, dos regulamentos federativos referidos no
artigo 9.o

2 — Poderão ainda ser realizadas acções de controlo
antidopagem nos seguintes casos:

a) Quando o presidente do Instituto Nacional do
Desporto assim o determine;

b) A pedido do Comité Olímpico de Portugal;
c) Quando tal seja solicitado, no âmbito de acordos

celebrados nesta matéria, por federações des-
portivas estrangeiras ou internacionais;

d) A solicitação de entidades promotoras de uma
manifestação desportiva não enquadrada no
âmbito do desporto federado, nos termos a fixar
por despacho do presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto.

3 — Serão realizadas acções de controlo antidopagem
em relação a todos os praticantes que estejam integrados
no regime de alta competição e aos que façam parte
de selecções nacionais.

4 — As federações desportivas devem providenciar no
sentido de que os resultados desportivos considerados
como recordes nacionais não sejam homologados sem
que os praticantes que os tiverem obtido tenham sido
submetidos ao controlo antidopagem na respectiva
competição.

Artigo 29.o

Responsabilidade das recolhas e das análises

1 — Compete ao Instituto Nacional do Desporto,
através dos competentes serviços de medicina despor-
tiva, assegurar a recolha do líquido orgânico nas acções
de controlo antidopagem e garantir a respectiva con-
servação e transporte.

2 — Os exames e análises clínicas e laboratoriais
necessários ao controlo antidopagem são realizados no
Laboratório de Análises de Dopagem e Bioquímica.

Artigo 30.o

Entidades que dirijam as actividades desportivas profissionais

As ligas profissionais constituídas nos termos do
artigo 24.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, com a
redacção introduzida pela Lei n.o 19/96, de 25 de Junho,
poderão exercer, por delegação, os poderes que no pre-
sente diploma são cometidos às federações, nos termos
que forem estabelecidos em convénio outorgado com
a respectiva federação, em conformidade com o esta-
tuído no Decreto-Lei n.o 144/93, de 26 de Abril.

Artigo 31.o

Denúncia

Se nos processos de inquérito ou disciplinares pre-
vistos no presente diploma forem apurados factos sus-
ceptíveis de indiciarem o crime de tráfico ilegal de estu-
pefacientes ou de substâncias psicotrópicas ou de auxílio
ou incitamento, por qualquer forma, ao seu consumo,
deverão os mesmos ser comunicados ao Ministério
Público.

Artigo 32.o

Disposição transitória

1 — A adaptação dos regulamentos a que se refere
o artigo 9.o, em face dos ajustamentos ora verificados,
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e a competente entrega no Instituto Nacional do Des-
porto, para registo, devem ser efectuadas no prazo de
120 dias a contar do dia seguinte ao da publicação deste
diploma no Diário da República.

2 — Até à realização do referido registo, as sanções
aplicáveis aos praticantes são as constantes dos regu-
lamentos federativos que estiverem em vigor e que, para
o efeito, estão registados no Conselho Nacional Anti-
dopagem.

Artigo 33.o

Revogação

São revogados o Decreto-Lei n.o 105/90, de 23 de
Março, e a Portaria n.o 130/91, de 13 de Fevereiro.

Artigo 34.o

Regulamentação

As normas de execução regulamentar do presente
diploma serão estabelecidas por portaria do membro
do Governo que superintenda na área do desporto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de
Maio de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 3 de Julho de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Julho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 231/97

Por ordem superior se torna público que a ex-Re-
pública Jugoslava da Macedónia ratificou, em 10 de
Abril de 1997, a Convenção de Salvaguarda dos Direitos
do Homem e das Liberdades Fundamentais, aberta à
assinatura em Estrasburgo em 4 de Novembro de 1950,
tendo entrado em vigor em 3 de Setembro de 1953,
o Protocolo adicional, aberto à assinatura em Paris em
20 de Março de 1952, tendo entrado em vigor em 18
de Maio de 1954, o Protocolo n.o 4 à Convenção, aberto
à assinatura em Estrasburgo em 16 de Setembro de
1963, tendo entrado em vigor em 2 de Maio de 1968,
o Protocolo n.o 6 à Convenção, aberto à assinatura em
Estrasburgo em 28 de Abril de 1983, tendo entrado
em vigor em 1 de Março de 1985, o Protocolo n.o 7
à Convenção, aberto à assinatura em Estrasburgo em
22 de Novembro de 1984, tendo entrado em vigor em
1 de Novembro de 1988, e o Protocolo n.o 11 à Con-
venção, aberto à assinatura em Estrasburgo em 11 de
Maio de 1994.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas Mul-
tilaterais, 27 de Junho de 1997. — O Director de Ser-
viços, João José Gomes Caetano da Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 184/97

de 26 de Julho

O Decreto-Lei n.o 387/87, de 28 de Dezembro, iniciou
uma nova era no regime jurídico dos medicamentos de
uso veterinário, ao regular a matéria relativa à sua intro-
dução no mercado, fabrico, importação, comercialização
e utilização.

Ficou assim transposta para o direito interno a dis-
ciplina contida na Directiva n.o 81/851/CEE, do Con-
selho, de 28 de Setembro.

Entretanto, o Regulamento (CEE) n.o 2309/93, do
Conselho, de 22 de Julho, estabeleceu novos procedi-
mentos comunitários de autorização e de fiscalização
para os medicamentos de uso humano e veterinário e
instituiu a Agência Europeia de Avaliação de Medi-
camentos.

Nos termos deste diploma, o registo de medicamentos
de uso veterinário passou, a partir de 1 de Janeiro de
1995, a poder observar, de acordo com a sua natureza
ou o seu âmbito de distribuição, três procedimentos dis-
tintos: o procedimento comunitário centralizado, o pro-
cedimento descentralizado, ou de reconhecimento
mútuo das autorizações nacionais, e o procedimento
nacional.

Deste modo, por força da criação de novos proce-
dimentos comunitários, impõe-se harmonizar o quadro
legislativo nacional com as actuais disposições comu-
nitárias aplicáveis, transpondo para o direito interno as
Directivas n.os 93/40/CEE e 93/41/CEE, ambas do Con-
selho, de 14 de Junho, a que acresce também a neces-
sidade de transposição das Directivas n.os 90/676/CEE,
do Conselho, de 13 de Dezembro de 1990, e 91/412/CEE,
da Comissão, de 23 de Junho de 1991, esta última sobre
os princípios e directrizes das boas práticas de fabrico
de medicamentos veterinários.

O âmbito da transposição ora concretizada pelo pre-
sente diploma e a intenção codificadora que lhe subjaz
permitem que, com inteira propriedade, se fale na apro-
vação de um verdadeiro estatuto do medicamento vete-
rinário, enquanto sede reguladora de todo o seu ciclo
vital, desde a autorização de introdução no mercado,
passando pelo fabrico, a importação, a distribuição, a
rotulagem, a publicidade e os ensaios clínicos.

Decerto, a criação de um quadro normativo claro
e inequívoco é condição necessária ao elo fundamental
da garantia da qualidade, segurança e eficácia dos medi-
camentos veterinários. Porém, a sua implementação
exige, ao nível do aparelho organizativo, uma capacidade
de resposta inteiramente coincidente com o nível de
exigência consubstanciada no presente diploma.

A salvaguarda da saúde pública, da saúde animal e
da defesa do meio ambiente não permitem que se con-
ceba de outro modo.

Neste sentido, prevê-se uma adequada articulação
entre o Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento e a Direcção-Geral de Veterinária, o primeiro
com atribuições nos domínios da disciplina e controlo
da produção, distribuição, comercialização e utilização
de medicamentos de uso humano e veterinário e a
segunda com competências nas áreas da toxicologia vete-
rinária, farmacovigilância veterinária, aquisição directa,
pré-misturas medicamentosas, para além da matéria dos


